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DECISÃO

Cuida-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
PHELLIPE SERAFIM DA SILVA em que se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (HC n, 2099359-
54.2021.8.26.0000).

O paciente encontra-se presa preventivamente e denunciada pelo 
cometimento, em tese, do crime tipificado no art. 180, caput, c/c o art. 61, II alínea J, do 
Código Penal.

A impetrante sustenta ausência de requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.

Defende que a medida extrema poderia ser substituída por cautelares 
diversas, notadamente em razão da pandemia de covid-19.

Requer a concessão da ordem, liminarmente, para que a prisão preventiva 
do paciente seja revogada ou substituída por medidas cautelares diversas do cárcere.

É, no essencial, o relatório. Decido.

O deferimento de liminar em habeas corpus é medida excepcional, cabível 
apenas em hipóteses de patente ilegalidade, demonstrada de plano.

No que diz respeito à aplicação da Recomendação CNJ n. 62/2020, ressalte-
se que o STJ firmou o entendimento de que a flexibilização da medida extrema não 
ocorre de forma automática (AgRg no HC n. 574.236/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 11/5/2020; e HC n. 575.241/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
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DJe de 3/6/2020).

Para tanto, é necessária a demonstração de que o paciente preenche os 
seguintes requisitos: a) inequívoco enquadramento no grupo de vulneráveis à covid-19; b) 
impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em que se encontra; e 
c) exposição a mais risco de contaminação no estabelecimento prisional do que no 
ambiente social (AgRg no HC n. 561.993/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 4/5/2020).

No caso, a parte impetrante não demonstrou o grave risco à vida do paciente 
que lhe permita a substituição por medidas cautelares, principalmente porque o relator na 
origem expôs o seguinte (fls. 179-180):

 
Incialmente, saliente-se que a questão da Covid-19 tem sido alegada de 
maneira indiscriminada, porém não pode ser usada como subterfúgio 
para conferir liberdade ou prisão domiciliar a todo e qualquer 
custodiado.
Ademais, evidentemente, a pandemia está longe de ser um salvo-
conduto para todos os presos.
Ciente da Recomendação nº 62 do CNJ, no entanto, entendo que o 
paciente não preenche seus requisitos, e, portanto, não faz jus à 
liberdade provisória ou à prisão albergue domiciliar.
Nos presentes autos, não se fez prova de maneira pré-constituída de que 
o estabelecimento prisional não dispõe de equipe de saúde ou mesmo da 
inexistência de espaço adequado para isolamento.
Também não há comprovação de que houve contaminação entre os 
detentos.
Na minha visão, saliento que os presos estão mais protegidos dentro dos 
estabelecimentos prisionais, uma vez que é dever do Poder Público zelar 
pela saúde da população carcerária e, no caso específico do novo 
coronavírus, identificar e isolar custodiados que, eventualmente, 
venham a contrair a doença.
Aliás, seria um contrassenso mandar todos os cidadãos ficarem em casa 
e, ao mesmo tempo, soltar os presos, o que fatalmente implicaria no 
aumento da circulação de pessoas e o risco inerente de contágio. Afinal, 
como regra, o indivíduo que está encarcerado não tem qualquer 
compromisso para cumprimento das regras de convivência pública.
Resumidamente, soltos ou não, todos estamos sujeitos à contaminação 
pela COVID-19, o que, por si só, não é motivo suficiente para ensejar a 
liberdade.
Para finalizar, fica a questão: como garantir que em liberdade o paciente 
fará corretamente o isolamento social?

Ademais, não há falar em aplicação por extensão da decisão no HC n. 
188.820/DF, de relatoria do Ministro Edson Fachin. O STF fixou o entendimento de que 
não configura descumprimento da referida decisão quando o juiz de origem aprecia a 
situação individual do preso. Afirmou o relator:

 
[...] o juízo competente, na apreciação dos processos individuais, poderá 
deixar de conceder prisão domiciliar ou liberdade provisória, caso 
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presentes situações excepcionalíssimas que demonstrem objetivamente 
a ausência de risco concreto e objetivo à saúde do detento na hipótese 
de sua manutenção no cárcere e que a soltura, mesmo com imposição de 
medidas cautelares diversas à prisão (art. 319 do CPP), mostra-se 
manifestamente inadequada ao caso concreto e causa demasiado risco à 
segurança pública.

Não se verifica, portanto, em juízo sumário, o desrespeito à Recomendação 
CNJ n. 62/2020, tampouco à decisão do STF.

Ante o exposto, indefiro o pedido de liminar.

Solicitem-se informações ao Tribunal de origem, que deverão ser prestadas 
preferencialmente por malote digital e com senha de acesso para consulta ao processo.

Dê-se vista ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.

 
Brasília, 17 de julho de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Presidente
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